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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA - SP

RESOLUÇÃO Nº 1/91. de 18-03-91

Aprova o Regimento Interno da Câmara Municipal de Palestina.

O Presidente da Câmara Municipal de Palestina, Estado de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Resolução:

TÍTULO l
Da Câmara Municipal

CAPÍTULO l
Das Funções da Câmara

Art. 1º - A Câmara Municipal é o órgão legislativo do Município. Compõem-se de Vereadores eleitos nas condições e termos na legislação vigente e tem sua sede no Paço Municipal Osvaldo Sónego. situado na rua Siqueira Campos. Nº 1380- Centro.

Art 2º - A Câmara tem funções legislativas, exerce atribuições de fiscalização externa, financeira e orçamentária de controle de assessoramento dos atos do Executivo e pratica atos de administração interna.

§ 1º - A função legislativa consiste em deliberar por meio de leis, decretos legislativos e resoluções sobre todas as matérias de competência do Município, na forma estabelecida na Lei Orgânica do Município.

§ 2º - A função de fiscalização externa é exercida com o auxilio do Tribunal compreendendo:

a)  apreciação das contas do exercício financeiro, apresentadas pelo Prefeito e pela Mesa da Câmara:

b)  acompanhamento das atividades financeiras do Município
c)  julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais responsáveis por bens e valores públicos.

§ 3º - A função de controle é de caráter político-Administrativo e se exerce sobre o Prefeito, Mesa do Legislativo e Vereadores.

§ 4º - A função de assessoramento consiste em sugerir medidas de interesse público ao Executivo.

§ 5º - A função administrativa é restrita à sua organização interna, à regulamentação de seu funcionamento e à estruturação e direção de seus serviços auxiliares.

CAPÍTULO II

DA INSTALAÇÃO

Art 3º - A Câmara Municipal instalar-se-á no dia 1º de janeiro de cada legislatura, às 10 (dez) horas, em sessão solene independente de número, sob a presidência do Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais votado entre os presentes, que designará um de seus pares para secretariar os trabalhos.

Art. 4º - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores deverão apresentar seus diplomas à Secretaria Administrativa da Câmara, antes da sessão de instalação.

Art. 5º - Na sessão solene de instalação observar-se-á o seguinte procedimento:

§1º - O Prefeito e os Vereadores deverão apresentar, no ato da posse. documento comprobatório de desincompatilização, sob pena de extinção do mandato.

§ 2º - Na mesma ocasião, deverão apresentar declaração pública de seus bens, que ficará arquivada na Secretaria da Câmara, constando de ata o seu resumo.

§ 3º - O Vice-Prefeito, quando remunerado, desincompatibilizar-se-á e fará declaração pública de bens no ato da posse; quando não remunerado, no momento em que assumir pela primeira vez o exercício de cargo.

§ 4º - Os Vereadores presentes, regularmente diplomados, serão  impossados após prestarem o compromisso, da seguinte forma:

a) o Presidente fará a leitura do seguinte compromisso:

“PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO E TRABALHAR PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO E BEM-ESTAR DE SEU POVO”:

b) o Secretário fará a chamada nominal de cada Vereador, observada a ordem alfabética, que declarara:

“ASSIM Ó PROMETO”.

§ 5º - O Presidente convidará, a seguir, o Prefeito e o Vice-Prefeito eleitos, e regularmente diplomados, a prestarem o compromisso a que se refere o parágrafo anterior, e os declarará empossados (Art. 56 da Lei Orgânica do Município).

§ 6º - Poderão fazer uso da palavra, pelo prazo máximo de 10 (dez) minutos, um representante de cada bancada, o Prefeito, o Vice-Prefeito, o Presidente da mesa e um representante de autoridade presentes. -

§ 7º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias. salvo motivo aceito pela Câmara Municipal.
TÍTULO II

DA MESA

CAPÍTULO l
DA ELEIÇÃO DA MESA

Art. 6º - Logo após a posse dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito, proceder-se-á, ainda sob a presidência do Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação,do mais votado entre os presentês, à eleição dos membros da Mesa.

§ 1º - O mandato da Mesa será de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente.

§ 2º Na hipótese de não haver número suficiente para a eleição da Mesa, o Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, o mais votado entre os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.

§ 3º - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á, obrigatoriamente, na última sessão ordinária da sessão legislativa, empossando-se os eleitos em 1º de janeiro.

§ 4º - Na constituição da Mesa assegurar-se-á. tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos políticos com representação na Câmara.

§ 5º - Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, na hipótese de faltoso. omisso, ou ineficente no desempenho de suas atribuições, na forma do presente Regimento.

§ 6º - A Mesa da Câmara será composta de:

Presidente;

Vice-Presidente:

1º Secretário;

2º Secretário. -

Art. 7º - A eleição da Mesa será feita em votação secreta e maioria simples de votos, presente, pelo menos a maioria absoluta dos membros da Câmara, observando o seguinte procedimento:

l - realização, à ordem do Presidente, da chamada regimental para verificação de “quorum”:

II - preparação das cédulas, que serão impressas ou datilografadas, contendo a relação nominal, por ordem alfabética, de todos os Vereadores, precedendo cada nome do quadrículo destinado à indicação oficial do voto. A cédula conterá, no preâmbulo,o cargo da Mesa a ser preenchido;

III - a eleição se processará na seguinte ordem: para Presidente; para Vice Presidente: para 1º Secretário; para 2º Secretário;
IV - os Vereadores, em ordem alfabética, receberão a cédula e votarão colocando o voto em urna existente sobre a mesa da Presidência

V -. realizada a apuração dos votos a Presidência proclamará o resultado da

eleição, com posse automática dos eleitos, respeitado o disposto no parágrafo 3º do artigo 6º.

Art. 8º - Ocorrendo empate será realizado segundo escrutínio com os Vereadores mais votados que tenham igual número de votos; persistindo o empate, os candidatos disputarão cargo por sorteio.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA

Art. 9º - Compete à Mesa:

l - propor proietos de lei:

a) - que criem ou extingam cargos dos servidores da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;

b) - que disponham sobre abertura de créditos suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou total de dotação da Câmara;

II - propor projetos de decreto legislativo, dispondo sobre:

a) - licença ao Prefeito para afastamento do cargo;

b) - autorização ao Prefeito para, por necessidade de serviço, ausentar-se do município por mais de 15 (quinze) dias;

c) - fixação do subsídio do Prefeito e da verba de representação do Prefeito e do Vice-Prefeito para a legislatura seguinte, observado o disposto nos artigos 49 e 50 da Lei Orgânica do Município;

d) - julgamento das contas da Prefeitura e as da Mesa da Câmara, após a emissão do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado

III - propor projetos de resolução dispondo sobre a fixação da remuneração dos Vereadores e da verba de representação do Presidente da Câmara para a legislatura seguinte, observado o disposto nos artigos 50, 51 e 52 da Lei Orgânica do Município;

IV - elaborar e expedir atos que versem sobre assuntos de economia interna da Câmara.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 10 - O Presidente é o representante da Câmara em Juízo ou fora dele.
Art. 11 - São atribuições do Presidente, além de outras expressas neste Regimento, ou que decorram da natureza de suas funções ou prerrogativas:

l - Quanto às sessões da Câmara:

1) - convocar sessões extraordinárias, solenes, comemorativas e secretas, nos termos deste Regimento, determinando-lhes a hora:

2) - abrir, presidir, suspender a encerrar as sessões;
3) - manter a ordem dos trabalhos, observar e fazer observar este Regimento

4) - mandar proceder à chamada e à leitura do expediente, bem como transmitir, a qualquer momento, as comunicações convenientes;

5) - conceder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos regimentais

6) - interromper o orador que se desviar da questão em debate, que falar sobre o vencido ou que falar sem o respeito devido à Câmara ou a qualquer de seus membros, advertindo-o, chamando-o à ordem e, em caso de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender ou levantar a sessão quando não atendido e as circunstâncias o exigirem;

7) - chamar a atenção do orador, quando se esgotar o tempo de que ele tem direito;

8) - anunciar a Ordem do Dia e o número de Vereadores presentes e submeter a discussão e votação a matéria dela constante;

9) - anunciar o resultado das votações;

10) - votar, nos termos previstos neste Regimento;

11) - determinar, na forma regimental. de ofício ou a requerimento de qualquer vereador, a verificação de presença;

12) - anotar em cada documento a decisão do Plenário:

13) - resolver as questões de ordem e as reclamações e quando omisso o Regimento, estabelecer precedentes regimentais, que serão anotados para solução de casos análogos;
14) - organizar, sob sua responsabilidade e direção, a Ordem do Dia;

15) - conceder licença aos vereadores.

II - Quanto às proposições:

1) - distribuir proposições, processos e documéntos às Comissões:

2) - deixar de aceitar ou devolver qualquer proposição que não atenda às exigências regimentais:

3) - determinar, a requerimento do autor, a retirada da proposição que ainda não tenha parecer de Comissão ou, em havendo, lhe for contrário;

4) - declarar prejudicada a proposição em face da rejeição ou aprovação de outra com o mesmo objetivo:

5) - não aceitar substitutivo ou emenda que não sejam pertinentes à proposição incial;

6) - autorizar o desarquivamento de proposição;

7) - retirar da pauta proposição em desacordo com as exigências regimentais

8) - despachar os requerimentos, verbais ou escritos, processos e demais papéis submetidos à sua apreciação;

9) - observar e fazer observar os prazos regimentais:

10) - solicitar informações e colaboração técnica, para o estudo de matéria sujeita à apreciação da Câmara.

III - Quanto às Comissões:

1) - nomear, à vista da indicação partidária, os membros efetivos das Comissões;

2) - declarar a destituição de membros das Comissões, quando deixarem de comparecera cinco reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado

3) - convocar reunião extraordinária de Comissão para apreciar proposição em régime de urgência.

IV - Quanto à publicação dos atos da Câmara:

1) - determinar a publicação dos atos da Câmara:

2) - ordenar a publicação de matéria que deve ser divulgada., censurando as palavras, expressões e conceitos infringentes das normas regimentais ou ofensivos ao decôro da Câmara ou de qualquer autoridade.

V - Quanto às atividades e relações externas da Câmara:

1) - agir judicialmente, em nome da Câmara. “ad referendum” o por deliberação do Plenário;

2) - manter, em nome da Câmara, todos os contatos de direito com o Prefeito e demais autoridades;

3) - convidar autoridades públicas e outras personalidades ilustres a visitarem a Câmara;

4) - determinar lugar reservado a representantes credenciados da imprensa e de rádio;

5) - zelar pelo prestígio da Câmara e pelos direitos, garantias e respeito devidos aos seus membros.

Parágrafo único - Compete ainda ao Presidente:

l - dar posse aos Vereadores e suplentes:

II - convocar o respectivo suplente, nos casos de vaga ou licença de Vereador;

III - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, nos casos especiais previstos neste Regimento;

IV - declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos casos previstos em Lei:

V - exercer a Chefia do Executivo Municipal, nos casos previstos eni Lei:

VI - justificar a ausência do Vereador, quando esta for motivada, nos termos deste Regimento;

Vll - executar as deliberações do Plenário

VIII - assinar, em primeiro lugar, os Decretos Legislativos e as Resoluções da Câmara;

IX - promulgar as resoluções, os decretos legislativos bem como as leis que o Prefeito não tenha sancionado, dentro do prazo legal e aquelas cujos vetos tenham sido rejeitados pelo Plenário:

X - manter e dirigir a correspondência oficial nos assuntos que lhe são afetos:

XI - rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara;

XII - autorizar as despesas da Secretaria da Câmara, dentro dos limites do Orçamento, e requisitar da Prefeitura os respectivos pagamentos;

XIII - enviar a promulgação e sanção do órgão executivo os autógrafos dos projetos de lei aprovados pela Câmara;

XlV - providenciar, quando as Comissões excederem os prazos legais para estudo e parecer, sobre matéria que lhes for encaminhada na forma regimental;

XV - determinar a abertura de sindicâncias ou inquéritos administrativos;

XVI - encaminhar ao Prefeito os pedidos de informação formulados pela Câmara;

XVII - dar ciência ao Prefeito, no prazo de quarenta e oito horas, dos projetos rejeitados na forma regimental e dos projetos aprovados por decurso de prazo;
XVIII
- licenciar-se da Presidência quando precisar ausentar-se do Município por mais de quinze dias:

XVX
- atender às requisições judiciais, bem como expedir, no prazo de quinze dias, as certidões que lhe foram solcitadas.

Art. 12 .- Será sempre computada, para efeito de “quorum” a presença do Presidente dos trabalhos.

Art. 13 - O Presidente só terá voto:
l - na eleição da Mesa;
II - nas votações secretas;
III - quando a matéria exigir “quorum” de dois terços;

IV - nos casos de empate.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste artigo ao membro da Mesa ou a qualquer Vereador que, eventualmente, esteja presidindo a sessão.

Art. 14 - O Presidente, na qualidade de Vereador, poderá oferecer projetos, requerimentos, moções e indicações à Câmara.

Parágrafo único - Nenhm membro da mesa ou Vereador poderá presidir a sessão durante a discussão e votação de matéria de sua autoria.

Art. 15 - Quando o Presidente, no exercício de suas funções, estiver com a palavra, não poderá ser interrompido nem aparteado.

Art. 16 - Para tomar parte em qualquer discussão, o Presidente deverá afastar-se da Presidência e somente reassumirá o posto quando estiver encerrado o debate sobre a matéria.

Ait
17 - O Presidente não poderá tomar parte de Comissão permanente ou de Comissão Especial de Inquérito.

CAPITULO IV

DO VICE-PRESIDENTE

Art 18 - Sempre que o Presidente não se achar no recinto à hora regimental de início das sessões, o Vice-Presidente o substituirá no desempenho de suas funções, cedendo-lhe o lugar logo que se fizer presente.

§ 1º - Quando o Presidente deixar a Presidência durante a sessão, assumirá o cargo o Vice-Presidente.

§ 2º - Nos impedimentos ou licenças do Presidente, assumira o Vice-Presidente, investido na plenitude das respectivas funções.

CAPITULO V

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO E SEU SUBSTITUTO

Art.. 19- São atribuições do 1º Secretário:

l - proceder a chamada dos Vereadores ao abrir-se a sessão, anotando os que compareceram e os que faltaram, com causa justificada ou não:

II - ler todos os papéis sujeitos ao conhecimento ou à deliberação da Câma​ra;

III - assinar, depois do Presidente, os Decretos-Legislativos, as Resoluções, as atas das sessões e os atos da Mesa.

Art. 20 - Compete ao 2º Secretário substituir o primeiro Secretário nos seus impedimentos, licenças e ausências.

CAPÍTULO VI

DA EXTINÇÃO DO MANDATO DA MESA

Art. 21 - As funções dos membros da Mesa cessarão:

l - pela posse da Mesa eleita para o mandato subsequente;

II - pela renúncia apresentada por escrito:

III - destituição:

IV
- pela cassação ou extinção do mandato do Vereador.

Art.22 - Vagando-se qualquer cargo da Mesa será realizada eleição no expediente da primeira sessão ordinária seguinte, para completar o biênio do mandato.

Art. 23 - Os membros da Mesa. isoladamente ou em conjunto, poderão ser destituídos de seus cargos, mediante Resolução aprovada pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, na forma do parágrafo 5º do artigo 6º.

TÍTULO III

Do Plenário

CAPÍTULO l
Da Utilização do Plenário

Art. 24 - O Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara Municipal. constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número estabelecidos neste Regimento.

§ 1º - O local é o recinto de sua sede.

§ 2º - A forma legal para deliberar é a sessão, regida pelos dispositivos referentes à matéria, estatuídos em lei ou neste Regimento.

§ 3º - O número é o “quorum” determinado em lei ou neste Regimento, para a realização das sessões e para as deliberações.

Art. 25 - As sessões da Câmara, exceto as solenes, que poderão ser realizadas em outro recinto, terão obrigatoriamente por local a sua sede, considerando-se nulas as que se realizarem fora dela.

§ 1º - Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da Câmara, ou outra causa que impeça a sua utilização, a Presidência, ou qualquer Vereador, solicitará ao Juiz de Direito da Comarca e verificação da ocorrência e a designação de outro local para a realização das sessões.

§ 2º - Na sede da Câmara não se realizarão atividades estranhas às suas finalidas, sem prévia autorização da Presidência.

Art. 26 - Durante as sessões, somente os Vereadores poderão permanecer no recinto do Plenario.

Parágrafo único - A convite da Presidência, por iniciativa própria ou sugestão de qualquer Vereador, poderão assistir aos trabalhos, no recinto do Plenário, autoridades, personalidades homenageadas e representantes credenciados da imprensa, que terão lugar reservado para esse fim.

CAPÍTULO II

Dos Líderes e Vice-Líderes

Art. 27 - Líder é o porta-voz autorizado da bancada do partido que participa da Câmara.

Art. 28 - Os Líderes e Vice-Líderes serão indicados à Mesa pelas respectivas bancadas partidárias, mediante ofício. Se, e enquanto não for feita a indicação, os Líderes e Vice-Líderes serão os Vereadores mais votados dentro da bancada, respectivamente.

§ 1º - Sempre que houver alteração nas indicações deverá ser feita nova comunicação à Mesa

§ 2º - Os Líderes serão substituídos nas suas faltas, impedimentos e ausências no recinto, pelos respectivos Vice-Líderes.

Art. 29 - Compete ao Líder:

l - indicar os membros da bancada partidária nas Comissões Permanentes, bem como os seus substitutos:

ll - encaminhar a votação, nos termos previstos neste Regimento;

lll - em qualquer momento da sessào usar a palavra, a fim de tratar de assunto que, por sua relevância e urgência. interesse ao conhecimento a Câmara, salvo quando se estiver procedendo à votação ou houver Orador na Tribuna.

TÍTULO IV

DAS COMISSÕES

CAPÍTULO l
Disposições Preliminares

Art 30 - Comissões são órgãos técnicos constituídos por membros da Câmara em caráter permanente ou transitório, destinados a proceder a estudos e emitir pareceres especializados, a realizar investigações ou a representar a Câmara.

Art. 31 - As Comissões serão:

l - Permanentes;

ll - Especiais;

IIl - Especiais de Inquérito;

IV - De Representação.

SEÇÃO

Das Comissões Permanentes

Art. 32 - As Comissões Permanentes, em número de três, têm as seguintes denominações:

l - Comissão de Justiça e Redação;

II - Comissão de Finanças e Orçamento;

III - Comissão de Assuntos Gerais.

Art. 33 - Cada uma das Comissões Permanentes será constituída de três Vereadores.

Art. 34 - A composição das Comissões Permanentes será feita pelo Presidente da Câmara, de comum acordo com as lideranças ou representadas de bancadas, assegurando-se, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos representados na Câmara.

§ 1º - Na omissão das lideranças o Presidente designará os representantes partidários.

§ 2º - Na constituição das Comissões Permanentes. para efeito de composição. figurará sempre o nome do Vereador efetivo. ainda que licenciado.

§ 3º - Recebidas as indicações partidárias, o Presidente proclamará os nomes dos vereadores integrantes das Comissões Permanentes.

Art 35 - A constituição das Comissões Permanentes far-se-á no início da Ordem do Dia da primeira sessão ordinária de cada ano legislativo.
1º - Não se efetivando nessa sessão a constituição de algum das Comissões Per​manentes, a Ordem do Dia das sessões ordinárias sequentes será destinado a esse fim, até que se complete a constituição de todas as comissões.

§ 2º - Os membros das Comissões Permanentes exercerão suas funções até a posse dos novos membros do ano legislativo seguinte.

SEÇÃO ll
Da Competência das Comissões Permanentes

Art. 36 - Caberá às Comissões Permanentes. observada a competência específica definida para cada uma, o seguinte:

l - Estudar proposições e outras matérias submetidas a seu exame, dando-lhes parecer e oferecendo-lhes substitutivos e emendas.

II - Promover estudos, pesquisas e investigações sobre assuntos de interesse público, relativos à sua competência.

Art. 37 - É competência específica:

l - Da Comissão de Justiça e Redação:

a)
- opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das proposições, as quais não poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer, salvo nos casos expressamente previstos neste Regimento.

b) - manifestar-se sobre o aspecto gramatical e lógico das proposições, quando solicitado seu parecer por determinação regimental ou por deliberação do Plenário;

e) - redigir o vencido em primeira discussão ou em discussão única e dar redação final às proposições, salvo as excessões previstas neste Regimento.

II - Da Comissão de Finanças e Orçamento:

a)- opinar sobre:
-

1) - A proposta orçamentária do Município e as emendas que lhe forem apresentadas posteriormente, nas diversas fases de sua tramitação;

2) - proposições referentes a matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao crédito público, bem como as que fixarem os vencimentos do funcionalismo;

3) - a prestação de contas do Prefeito e da Mesa da Câmara e o parecer do Tribunal de Contas;

4) - apresentar no último ano da legislatura e com dois meses de antecedência da eleição municipal, para vigorar na legislatura seguinte, projeto de decreto legislativo fixando os subsídios e a verba de representação do Prefeito, observado, rigorosamente, o disposto no art. 50 da Lei Organica do Município.

III - Da Comissão de Assuntos Gerais: opinar sobre o mérito das proposições à deliberação do Plenário.

SEÇAO III

Das Comissões Especiais

Art. 38 - Comissões Especiais são aquelas que se destinam à elaboração e apresentação de estudos de assuntos municipais e a tomada de posição da Câmara em outros assuntos de reconhecida relevância.

Art. 39 - As Comissões Especiais serão constituídas mediante requerimento subscrito por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara.

Parágrafo único - O requerimento será discutido e votado durante a Ordem do Dia.

Art. 40 - O requerimento propondo a constituição de Comissão Especial deverá indicar, necessariamente:

a) - a finalidade, devidamente fundamentada;
b) - o número de membros;

c) - o prazo de funcionamento.

Art. 41 - Ao Presidente da Câmara caberá indicar os vereadores que comporão a Comissão, assegurando-se a representação proporcional partidária.
Parágrafo Único - Será Presidente da Comissão Especial o primeiro signatário do requerimento que a propôs.

Art. 42 - Concluídos seus trabalhos, a Comissão Especial elaborará parecer sobre a matéria, da qual serão distribuídas cópias aos Vereadores.

Art. 43 - Não caberá constituição de Comissão Especial para tratar de assunto de competência das Comissões Permanentes.

Art 44 - As Comissões de Representação têm por finalidade representar a Câmara em atos externos de caráter social e serão constituídas por deliberação da Mesa, do Presidente ou a requerimento subscrito, no mínimo, pela maioria da Câmara, independentemente de votação.

Art. 45 - As Comissões Especiais Processantes serão constituídas com as seguintes finalidades:

l - apurar infrações político-administrativas do Prefeito e dos Vereadores, no desempenho de suas funções, nos termos dos artigos 65 e 66 da Lei Orgânica do Município e nas disposiçoês deste Regimento.

Art. 46- As Comissões Especiais de Inquérito destinar-se-ão a apurar irregularidades sobre fato determinado, que se inclua na competência municipal.

TITULO V

DAS SESSÕES LEGISLATIVAS

CAPÍTULO l
Das Sessões Legislativas Ordinária e Extraordinária
Art. 47 - A legislatura compreenderá quatro sessões legislativas, com início cada uma a 1º de fevereiro e término a quinze de dezembro de cada ano, ressalvada a de inauguração da legislatura, que se inicia em 1º de janeiro.

Parágrafo único - Serão considerados como de recesso legislativo os periodos de 1º a 31 de Janeiro, 1º a 31 de Julho e 16 a 31 de dezembro.
Art. 48 - Sessão legislativa ordinária é a correspondente ao período normal de funcionamento da Câmara durante um ano.

Art. 49 - Sessão legislativa extraordinária é a correspondente ao funcionamento da Câmara no período de recesso.

CAPÍTULO II

Das Sessões da Câmara

SEÇÃO l
Disposições Preliminares

Art. 50 - As sessões da Câmara são as reuniões que a Câmara realiza uando do seu funcionamento e poderão ser:

l - Ordinária.

II - Extraordinária.

lll - Secretas.

IV - Solenes.

Art. 51 - As sessões da Câmara, excetuadas as solenes, só poderão ser abertas com a presença mínima de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara.

SEÇÃO ll
Das Atas das Sessões

Art. 52 - De cada sessão da Câmara lavrar-se-á ata dos trabalhos, contendo resumidamente os assuntos tratados.

§ 1º - Os documentos apresentados em sessão e as proposições serão indicados apenas com a declaração do objeto a que se referirem, salvo requerimento de transcrição integral aprovado pela Câmara.

§ 2º - A transcrição de declaração de voto, feita resumidamente por escrito, deve ser requerida ao Presidente.

§ 3º - A ata da sessão anterior será lida e votada, sem discussão, na fase do expediente da sessão subsequente.

§ 4º - Poderá ser requerida a retificação da ata, quando nela houver omissão ou equívoco parcial.

§ 5º - Cada Vereador poderá falar uma vez e por dois minutos sobre a ata, para pedir sua retificação.

§ 6º - Solicitada a retificação da ata, a mesma será incluída na ata da sessão em que ocorrer a sua votação.

§ 7º -. Votada e aprovada a ata. sera a mesma assinada pelo Presidente e pelo 1º Secretário.

Art. 53 - A ata da última sessão de cada legislatura será redigida e submetida à aprovação do Plenário, com qualquer número, antes de se encerrar a sessão.

SUBSEÇÃO l
Das Sessões Ordinárias

Art. 54 - As sessões ordinárias serão realizadas nos dias 5 (cinco), 15 (quin- ze) e 25 (vinte e cinco) de cada mês, com início às 20 (vinte) horas.
Parágrafo único - Recaindo a data de alguma sessão ordinária num sábado, domingo ou feriado, sua realização ficará automaticamente transferida para o primeiro dia útil seguinte.

Art. 55 - As sessões ordinárias compõem-se de duas partes, a saber:

l – Expediente;
II - Ordem do Dia.

Art. 56 - O Presidente declarará aberta a sessão, à hora do início dos trabalhos, após o 1º Secretário haver feita a chamada nominal dos Vereadores no Plenário, e verificado, pela Lista de Presença, o comparecimento de no mínimo 1/3 (um terço) dos membros da Câmara.

§ 1º - Não havendo número legal para a instalação, o Presidente aguardará quinze minutos após o que declarará prejudicada a sessão, lavrando-se ata resumida do ocorrido que independerá de aprovação.

§ 2º - Instalada a sessão, mas não constatada a presença da maioria absoluta, dos Vereadores, não poderá haver qualquer deliberação, encerrando-se a sessão logo após o Expediente, lavrando-se ata do ocorrido, que independerá de aprovação.

§ 3º - A verificação de presença poderá ocorrerá em qualquer fase da sessão, a requerimento de Vereador ou por iniciativa do Presidente.

SUBSEÇÃO II

Do Expediente

Art. 57 - O Expediente destina-se à leitura e votação da ata da sessão anterior à leitura das matérias recebidas, discussão e votação de pareceres e de requerimentos, à apresentação de proposições pelos Vereadores e ao uso da Tribuna.

Art 58 - Instalada a sessão e inaugurada a fase do Expediente, o Presidente determinará ao 1º Secretário a leitura da ata da sessão anterior.

Art. 59 - Lida e votada a ata, o Presidente determinará ao 1º Secretário a leitura da matéria do Expediente, devendo ser obedecida a seguinte ordem:

l - Expediente recebido do Prefeito. 
II - Expediente recebido de diversos. 
lII - Expediente apresentado pelos Vereadores.

§ 1º - Na leitura das proposições obedecer-se-á à seguinte ordem:

a) - projetos de lei

b) - projetos de decretos legislativos;

c) - projetos de resolução;

d) - requerimentos 
e) - indicações e outros.
§ 2º - Dos documentos apresentados no Expediente serão fornecidas cópias.

quando solicitadas pelos interessados.

Art. 60 - Terminada a leitura das matérias constantes da pauta do Expediente. o Presidente despachará os projetos às respectivas Comissões Permanentes para o seu parecer, destinando o tempo, a seguir, para debates, votações e ao uso da Tribuna, obedecida a seguinte preferência:

l - discussão e votação de pareceres das Comissões, emitidas sobre matéria destinada à Ordem do Dia;

II - discussão e votação de requerimentos;
III - uso da palavra, pelos Vereadores.

SUBSEÇÃO lll
Da Ordem do Dia

Art. - 61 - Ordem o Dia é a fase da sessão onde são discutidas e deliberadas as matérias previamente organizadas em pauta.

Art. - 62 - A pauta da Ordem do Dia, que deverá ser organizada antes da sessão, obedecerá à seguinte disposição:

a) - matérias em regime de urgência especial;
b) - vetos;

c) - matérias em Redação Final;
d) matérias em 2ª Discussão e Votação;
e) - matérias em 1ª Discussão e Votação.

Art. – 63 - A Ordem do Dia somente será iniciada se estiver presente a maioria absoluta dos Vereadores. Não havendo número legal, a sessão será encerrada.

SEÇÁO lV
Das Sessões Extraordinárias na Sessão Legislativa Ordinária

Art. 64 - As sessões extraordinárias, no perído normal de funcionamento da Câmara, serão convocadas pelo Presidente da Câmara, em sessão ou fora dela.

§ 1º - Quando feita fora de sessão, a convocação será levada ao conheci​mento dos Vereadores pelo Presidente da Câmara, através de comunicação pessoal e escrita, com antecedência mínima de vinte e quatro horas.

§ 2º - Sempre que possível, a convocação far-se-á em sessão.

§ 3º - Se a sessão extraordinária for realiza no mesmo dia da ordinária, não poderá ser remunerada.

§ 4º - Na sessão extraordinária não haverá parte do Expediente, sendo todo o tempo destinado à Ordem do Dia, após a leitura e deliberação da ata da sessão anterior.

Art. 65 - Só poderão ser discutidas e votadas nas sessões extraordinárias as proposições que tenham sido objeto da convocação.

SEÇAO V

Das Sessões na Sessão Legislativa Extraordinária

Art. 66 - A Câmara poderá ser convocada extraordinariamente durante o recesso pelo Prefeito ou por 2/3 (dois terços) dos Vereadores, sempre que necessário, mediante ofício ao seu Presidente, para se reunir no mínimo dentro de dois dias.

§ 1º - Recebido o ofício do Prefeito, o Presidente da Câmara dará conhecimento da convocação aos Vereadores, na forma estabelecida no Art. 64 e seus parágrafos.

§ 2º - A Câmara poderá ser convocada para uma única sessão, para um período determinado de várias sessões em dias sucessivos. ou para todo o período de recesso.

§ 3º - Nas sessões da sessão legislativa extraordinária não haverá a fase do Expediente, sendo todo o seu tempo destinado à Ordem do Dia, após a leitura e deliberação da ata da sessão anterior.

SEÇAO Vl
Das Sessões Secretas

Art. 67 - A Câmara realizará sessões secretas, por deliberação tomada pela maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros, em requerimento escrito, quando ocorrer motivo relevante de preservação do decoro parlamentar.

§ 1º - Deliberada a sessão secreta, e se para a realizar for necessário interromper a sessão pública. o Presidente providenciará para que os Vereadores se reunam em sala reservada, sem a presença de quaisquer outras pessoas que não sejam membros da Câmara.

§ 2º - Realizada a sessão secreta, o 1º Secretário lavrará a ata dos trabalhos ocorridos, que será lida e aprovada na mesma sessão, lacrada e arquivada com rótulo rubricado ela Mesa.

Art. 68 - A Câmara não poderá deliberar sobre qualquer proposição, em sessão secreta, salvo nos seguintes casos:

1. no julgamento de seus pares, do Prefeito e Vice-Prefeito;

2. na votação de decreto legislativo concessivo de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem.

SESSAO Vll
Das Sessões Solenes

Art. 69 - As sessões solenes serão convocadas pelo Presidente ou por deliberação da Câmara, mediante, neste último caso, requerimento aprovado por maioria simples, destinando-se às solenidades cívicas e oficiais.

§ 1º - Essas sessões poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara e independem de “quorum” para sua instalação e desenvolvimento.

TÍTULO Vl
DO PROCESSO LEGISLATIVO

CAPÍTULO l
Disposições Preliminares

Art. 70 - O processo legislativo municipal compreende a elaboração de:

l - emendas à Lei Orgânica Municipal:

II - leis complementares:

lll - leis ordinárias

IV – decretos legislativos;

V - resoluções.

Art. 71 - Proposição é toda matéria sujeita à deliberação do Plenário.

Art. 72 - As proposições deverão ser redigidas em termos claros, concisos. contendo sempre a emenda de seu assunto
Art. 73 - As proposições, quer de iniciativa do Executivo. de Vereador ou de iniciativa Popular. serão protocoladas na Secretaria Administrativa da Câmara.

Ait 74 - A Presidência deixará de receber qualquer proposição que:

l - seja anti-regimental:

II - tenha sido rejeitada ou vetada na mesma sessão legislativa e não seja, nesse caso, subscrita pela maioria absoluta da Câmara:

III - configure emenda, subemenda ou substitutivo não pertinente à matéria contida no projeto:

IV - contendo matéria de indicação. seja apresentada em forma de requerimento;

V - constando como mensagem aditiva do Chefe do Executivo, em lugar de adicionar algo ao projeto original, modifique a sua redação, suprima ou substitua, em parte ou no todo, algum artigo, parágrafo ou inciso.

Art. 75 - Considerar-se-á autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu primeiro signatário, sendo de simples apoio as assinaturas que se seguirem à primeira, ressalvados os casos que exigam “quorum” qualificado.

CAPÍTULO ll
Emendas à Lei Orgânica Municipal

Art. 76 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta:

l - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara:

II - do Prefeito Municipal:

III - de iniciativa popular.

§ 1º - A proposta de emenda à Lei Orgânica será discutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos membros da Câmara.

§ 2º - A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.

CAPÍTULO III

Leis Complementares

Art. 77 - São objetos de leis complementares as seguintes matérias:

l – Código Tributário Municipal

II - Código de Obras ou de Edificações;

III - Código de Posturas;

IV - Código de Zoneamento Urbano:

V - Código de Parcelamento do Solo;

Vl - plano diretor;

VII - regime jurídico dos servidores.

Parágrafo único - As leis complementares exigem para a sua aprovação o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

CAPITULO IV

Tramitação das Proposições

Art. 78 - O Prefeito poderá solicitar urgência para a preciação de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais deverão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 1º - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no caput deste artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na Ordem do Dia, para que se ultime sua votação, sobrestando-se a deliberação sobre qualquer outra matéria, exceto veto e lei orçamentária.

§ 2º - O prazo referido neste artigo não corre no período de recesso da Câmara e nem se aplica aos projetos de lei complementar.

Art. 79 - O projeto de lei aprovado pela Câmara será enviado pelo seu Presidente ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias, que sancionará ou não no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 1º- Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do Prefeito implica em sanção.

§ 2º - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, poderá vetá-lo total ou parcialmente. no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara, os motivos do veto.

§ 3º - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão ou votação.

§ 5º - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos membros da Câmara, mediante votação secreta.

§ 6º - Esgotado sem deliberação o prazo previsto no parágrafo 4º, o veto será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições até sua votação final.

§ 7º - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviada ao Prefeito Municipal, em 48 (quarenta e oito) horas, para promulgação.

§ 8º - Se o Prefeito não promulgar a lei nos prazos previstos, e ainda no caso de sanção tácita, o Presidente da Câmara a promulgará e, se este não o fizer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente fazê-lo.

§ 9º - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou modificada pela Câmara.

Art. 80 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.

CAPÍTULO V
Da Iniciativa das Proposições

Art. 81 - A iniciativa das leis complementares e ordináias cabe a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos neste Regimento.

Art. 82 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa das leis que versem sobre:
L - regime jurídico dos servidores;
II - criação de cargos, empregos e funções dos órgãos da Administração do Município. ou alterem sua remuneração;

III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual:

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Municipal.

Art. 83 - Compete privativamente à Mesa da Câmara a iniciativa das leis que versem sobre:

l - criação, alteração ou extinção de empregos e funções dos serviços da Câmara e fixem os respectivos salários

II - autorização para abertura de créditos suplementares ou especiais, através da anulação parcial ou total de dotação da Câmara.

Art 84 A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à Câmara Municipal, de projeto de lei subscrito, no mínimo, por 5% (cinco por cento) dos eleitores Inscritos no Município, contendo assunto de interesse específico do Município, da Cidade ou de Bairro.

§ 1º - A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se, para o seu recebimento pela Câmara, a identificação do assinante, mediante indicação do número do respectivo título eleitoral, bem como a certidão expedida pelo órgão eleitoral competente, contendo a informação do número total de eleitores do Município.
§ 2º - A tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular obedecerá às normas relativas ao processo legislativo.

§ 3º - Todo cidadão, signatário de projeto de lei de iniciativa popular, poderá usar da palavra durante a primeira discussão da proposição, para opinar e justificar a matéria, devendo inscrever-se em lista especial na Secretaria da Câmara, antes de iniciada a sessão.

§ 4º - Ao se inscrever, o cidadão deverá fazer referência à matéria sobre a qual falará, não lhe sendo permitido afastar-se do assunto debatido.

§ 5º - Caberá ao Presidente da Câmara fixar o número de cidadãos que poderá fazer uso da palavra em cada sessão.

CAPITULO VI

Dos Decretos Legislativos

Art. 85 - Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência privativa da Câmara, que excede os limites, de sua economia interna, não sujeita à sanção do Prefeito, cuja promulgação compete ao presidente da Câmara.

§ 1º - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo:

a) fixação dos subsídios e verba de representação do Prefeito e de verba de representação do Vice-Prefeito, observado o disposto nos artigos 49 e 50 da Lei Orgânica do Município:

b) concessão de licença ao Prefeito, nos termos de artigo 63 da Lei Orgânica do Município:

c) autorização ao Prefeito para ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, nos termos do artigo 62 da Lei Orgânica do Municí​pio;

d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquet outra honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município;

e) aprovação ou rejeição das Contas do Prefeito.

§ 2º A apresentação de projetos de decreto legislativo conferindo título de cidadania ou qualquer outra honraria a que se refere a letra “d” do parágrafo anterior, observará o requisito seguinte:

- a proposição, devidamente justificada, deverá conter a biografia do homenageado e será entregue à Secretaria da Câmara pelo autor da matéria.

§ 3º - Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos projetos de decreto legislativo a que se referem as alíneas “b” e “c” do parágrafo primeiro. Os demais poderão ser de iniciativa da Mesa, das Comissões ou de Vereador.

§ 4º - Constituirá decreto legislativo, a ser expedido pelo Presidente da Câmara, independentemente de projeto anterior, o ato relativo à cassação do mandato do Prefeito, nos termos dos artigos 65 e 66 da Lei Orgânica do Município.

CAPÍTULO VII

Das Resoluções

Art. 86 - Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular assuntos de economia interna da Câmara, de natureza político-administrativa, e versará sobre a sua Secretaria Administrativa, a Mesa e os Vereadores,

§ 1º - Constitui matéria de projeto de resolução:

a) destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;

b) fixação da remuneração dos vereadores, par vigorar na legislatura seguinte, observado o disposto nos artigos 49. 50, 51, 52 e 53 da Lei Orgânica do Município;

e) fixação da verba de representação do Presidente da Câmara, observado o disposto do parágrafo 62 do artigo 50 da Lei Orgânica do Município

d) elaboração e reforma do Regimento Interno:

e) julgamento de recursos;

f) constituição de Comissões;

g) organização dos serviços administrativos, sem criação de cargos;

h) demais atos de economia interna da Câmara
§ 2º - A iniciativa dos projetos de resolução poderá ser da Mesa, das Comissões ou de Vereador.

§ 3º - Os projetos de resolução serão apreciados na sessão subsequente à de sua apresentação.

§ 4º - Constituirá Resolução, a ser expedida pelo Presidente da Câmara, independentemente de projeto anterior, o ato relativo à cassação do mandato de Vereador.

CAPITULO Vlll
Dos Recursos

Art. 87 - Os recursos contra atos do Presidente, da Mesa da Câmara ou de Comissão serão interpostos dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da data de ocorrência, por simples petição dirigida à Presidência.

§ 1º - O recurso será encaminhado à Comissão de Justiça e Redação, para opinar e elaborar projeto de resolução.

§ 2º - Apresentado o parecer, em forma de projeto de resolução acolhendo ou denegando o recurso, será o mesmo submetido a uma única discussão e votação, na Ordem do Dia da primeira sessão ordinária a se realizar após a sua leitura.

§ 3º - Aprovado o recurso, o recorrido deverá observar a decisão soberana do Plenário e cumprí-la fielmente, sob pena de se sujeitar a processo de destituição.

§ 4º - Rejeitado o recurso, a decisão recorrida será integralmente mantida.

CAPÍTULO IX

Substitutivos, Emendas e Subemendas

Art. 88 - Substitutivo é o Projeto de Lei, de Decreto Legislativo ou de Resolução, apresentado por um Vereador ou Comissão para substituir outro já em tramitação sobre o mesmo assunto.

§ 1º - Não é permitido ao Vereador ou Comissão apresentar mais de um substitutivo ao mesmo projeto.

§ 2º - Apresentado o substitutivo, será enviado às Comissões, que devem ser ouvidas a respeito, e será discutido e votado, preferencialmente. antes do projeto original.

§ 3º - Rejeitado o substutivo, o projetô original terá tramitação normal. Aprovado o substitutivo, o projeto original ficará prejudicado.

Art. 89 – As emenda é a proposição apresentada como acessória de outra.
§ 1º - As emendas podem ser Supressivas, Substitutivas, Aditivas e Modificativas.

l - Emenda Supressiva é a que manda suprimir, em parte ou no todo, o artigo, parágrafo, inciso, alínea ou ítem do projeto;

II - Emenda Substitutiva é a que deve ser colocada em lugar do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou ítem do projeto;

III - Emenda Aditiva é a que deve ser acrescentada aos termos do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou ítem do projeto;

IV - Emenda Modificativa é a que se refere apenas à redação do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou ítem do projeto. sem alterar a sua substância.

§ 2º - A emenda apresentada a outra emenda denomina-se subemenda.

§ 3º - As emendas e subemendas recebidas serão discutidas e. se aprovadas, o projeto será encaminhado à Comissão de Justiça e Redação, para ser novamente redigido, na forma do aprovado, com Redação Final.

Art. 90 - Para a segunda discussão serão admitidas emendas e subemendas, não podendo ser apresentados substitutivos.

Art. 91 - Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

CAPITULO X

Dos Pareceres a Serem Discutidos

Art. 92 - Serão discutidos e votados os pareceres das Comissões Processantes, da Comissão de Justiça e Redação e os do Tribunal de Contas, nos seguintes casos:

l - Das Comissões Processantes:

a) no processo de destituição de membros da Mesa;

b) no processo de cassação de Prefeito e Vereadores.

ll - Da Comissão de Justiça e Redação:

a) que concluirem pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de algum projeto.

III - Do tribunal de Contas:

a) sobre as contas do Prefeito;

b) sobre as Contas da Mesa.

§ 1º - Os pareceres das Comissões serão discutidos e votados no Expediente da sessão de sua apresentação.

§ 2º - Os pareceres do Tribunal de Contas serão discutidos e votados na forma do parágrafo anterior, dependendo a sua aprovação de “quorum” qualificado.
CAPÍTULO XI

Dos Requerimentos

Art. 93 - Requerimento é todo pedido verbal ou escrito, feito ao Presidente da Câmara ou por seu intermédio, sobre qualquer assunto, por Vereador ou Comissão.

Parágrafo Único - Quanto à competência para decidí-los, os requerimentos são de duas espécies:

a) sujeitos a despacho do Presidente;

b) sujeitos a deliberação do Plenário.

Art. 94 - Serão de alçada do Presidente da Câmara relativamente ao despacho, e emitidos verbalmente, os requerimentos que solicitem:

l - a palavra ou a desistência dela;

II - permissão para falar sentado

III - leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenário;
IV - observância de disposição regimental;
V - retirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito, ainda não submetido à deliberação do Plenário

VI - verificação de presença ou de votação;

VII - informações sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia;

VIII - requisição de documentos, processos, livros ou publicações existentes na Câmara, relacionados com a matéria em discussão no Plenário;

IX - preenchimento de lugar em Comissão;

X - declaração de voto.

Art. 95 - Serão de alçada do Presidente da Câmara, e emitidos por escrito, os requerimentos que solicitem:
l - renúncia de membro da Mesa;

II - juntada ou desentranhamento de documentos;

III - informações, em caráter oficial, sobre atos da Mesa, da Presidência ou da Câmara

IV - votos de pesar por falecimento;

V - constituição de Comissão de Representaçao;

VI - cópias de documentos existentes nos arquivos da Câmara:

VII - informações solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio.

§ 1º - A Presidência é soberana na decisão sobre requerimentos citados neste e no artigo anterior, salvo que, pelo próprio Regimento, devam receber a sua simples anuência.

§ 2º - hiformando a Secreteria haver pedido anterior, formulado pelo mesmo Vereador, sobre o mesmo assunto e já respondido, fica a presidência desobrigada de fornecer, novamente, a informação solicitada.

Art. 96 - Serão de alçada do Plenário, escritos, discutidos e votados os requerimentos que solicitem:

l - votos de louvor e congratulações e manifestações de protesto;

II - inserção de documento em ata;

III - retirada de proposições já submetidas à discussão pelo Plenário;

IV - informações solicitadas a entidades à discussão pelo Plenário;

V - informações solicitadas a entidades públicas ou particulares.

Parágrafo Único - Estes requerimentos devem ser apresentados no Expediente da sessão, lidos e encaminhados para as providências solicitadas, se nenhum Vereador manifestar intenção de discuti-los. Manifestando-a qualquer Vereador, serão os requerimentos encaminhados ao Expediente da sessão seguinte.

Art. 97 - Os requerimentos ou petições de interessados não Vereadores, serão udos no Expediente e encaminhados pelo Presidente, ao Prefeito ou às Comissões.

Parágrafo Único - Cabe ao Presidente indeferí-los ou arquivá-los, desde que os mesmos se refiram a assuntos extranhos às atribuições da Câmara ou não estejam propostos em termos adequados.

CAPÍTULO XII

Das Indicacões

Art. 98 Indicação é o ato escrito em que o Vereador sugere medida de interesse público ao Prefeito Municipal, ouvindo-se o Plenário, se assim o solicitar.

Art. 99 - As indicações serão lidas no Expediente encaminhadas de imediato a quem de direito, se independerem de deliberação.

TÍTULO VI

DOS DEBATES E DELIBERAçÕES

CAPÍTULO l
DAS DISCUSSÕES

SEÇÃO l
Disposições Preliminares

Art. 100 - Discussão é a fase dos trabalhos destinada ao debate em Plenário.

Art. 101 - Serão obrigatoriamente submetidos a duas discussões:

l - a proposta orçamentária;

II - emendas à Lei Orgânica;

III - projetos de lei em geral;

IV - os projetos de Decreto-Legislativo que disponham sobre concessão de título honorifico ou outro tipo de honraria..

Art. 102 - Os projetos de lei do Prefeito, com pedido de apreciação em 30 (trinta) dias serão submetidos às duas discussões numa mesma sessão, independente de pedido de urgência.

Art. 103 - Sofrerão apenas uma discussão:

l - os projetos de Decreto-Legislativo;

II - os requerimentos

III - os pareceres

IV - os recursos;

V - os vetos;

VI - as moções

Vll - os demais assuntos submetidos à deliberação do Plenário.

SEÇÃO II

DO PEDIDO DE VISTA

Art. 104 - O Vereador poderá requerer vista de processo relativo a qualquer proposição.

Parágrafo Único -O requerimento de vista deve ser escrito e deliberado pelo Plenário, não podendo o seu prazo exceder o período de tempo correspondente ao intervalo entre uma sessão ordinária e outra.

SEÇÃO III

DA PREFERÊNCIA

Art. 105 - Preferência é a primazia na discussão ou na votação de uma proposição sobre a outra, mediante requerimento aprovado pelo Plenário.

Parágrafo Único - Terão preferência para discussão e votação, independentemente de requerimento, as emendas supressivas, ou substitutivos, o requerimento de licença de Vereador, o Decreto-Legislativo concessivo de licença ao Prefeito e o requerimento de adiamento que marque prazo menor.

SEÇÃO IV

DO ADIAMENTO

Art. 106 - O requerimento de adiamento da discussão ou da votação de qualquer proposição estará sujeito à deliberação do plenário, e somente poderá ser proposto no início da Ordem do Dia ou durante a discussão da proposição a que se refere.

SEÇÃO V

DOS APARTES

Art. 107 - Aparte é a interrupção do Orador para indagação ou esclarecimento relativo à matéria em debate.

§ 1º - O aparte deve ser expresso em termos corteses e não poderá exceder a dois minutos.

§ 2º - Não serão permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licença do orador.

§ 3º - Não é permitido apartear o Presidente.

§ 4º - Quando o orador negar o direito de apartear, não lhe será permitido dirirgir-se, diretamente, ao Vereador que solicitou o aparte.

CAPÍTULO II

DAS VOTAÇOES

Art. 108 - Votação é o ato complementar da discussão, através do qual o Plenário manifesta a sua vontade a respeito da aprovação ou da rejeição da matéria.

§ 1º - Inicia-se a votação assim que o Presidente declarar que a matéria “está em votação”.

§ 2º - Ao submeter a proposição à votação do Plenário o Presidente indicará o processo em que ela se realizara.

Art. 109 - Rejeitada em qualquer uma das votações a proposição será arquivada.

Art. 110 - O Vereador presente não poderá escusar-se de votar, a não ser que tenha interesse manifesto na matéria ou parente afim ou consanguíneo. até o terceiro grau, inclusive.

Parágrafo Único - O Vereador impedido de votar comunicará o fato à Presidência e a sua presença será computada apenas para efeito de “quorum”.

Art. 111 - São três os processos de votação:

l - simbólico;

II - nominal;

III - secreto.

§ 1º - Não havendo deliberação em contrário, o Presidente dará preferência à votação pelo processo simbólico.

§ 2º - Pelo processo simbólico , os Vereadores que aprovam a matéria conservar-se-ão sentados, levantando-se os que forem contrários à aprovação. O Presidente procederá a contagem e proclamará o resultado.

§ 3º - Se algum Vereador tiver dúvida quanto ao resultado proclamado, pedirá imediatamente verificação.

Art. 112 - Pelo processo de votação nominal, os Vereadores serão chamados pelo 1º Secretário, na ordem da “Lista de Presença”. Cada Vereador chamado responderá “Sim” ou “Não”, conforme seja favorável ou contrário ao que estiver sendo votado.

§ 1º - Terminada a votação nominal, o Presidente proclamará o resultado.
§ 2º - Se algum Vereador tiver dúvida quanto ao resultado proclamado, pedirá imediatamente verificação.

Art. - 113- A votação secreta será realizada para:

l - eleição da Mesa:

ll - destituição parcial ou total da Mesa;

III - cassação de mandato

IV - concessão de honraria:

V - aprovaçao ou rejeição das contas do Prefeito:

VI - rejeição de veto do Prefeito.

§ 1º - A votação serreta será feita por meio de cédulas datilografadas. recolhidas em urna à vista do Plenário.

§ 2º - Para a apuração dos votos serão escolhidos 2 escrutinadores de pre ferência pertencentes a bancadas diferentes,

§ 3º - Caso ocorra empate na votação secreta, será a proposição considerada rejeitada.

CAPITULO III

DA TRIBUNA LIVRE

Art. 114 - A Tribuna Livre destina-se à participação popular no exame de matéria do interesse público, observadas as seguintes normas:

l - somente ocorrerá no Expediente de sessão ordinária;

II - a inscrição de oradores à Tribuna Livre será feita na Secretaria Administrativa da Câmara, até 24 horas do início da sessão, mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, na qual o peticionário determine o assunto ou os assuntos pue pretende abordar:

III - o cidadão somente poderá tratar de matéria constante da pauta da Ordem do Dia da sessão:

IV - será permitido tempo de até uma hora para a participação de oradores na Tribuna Livre, o qual será partilhado entre os inscritos, cujo número não será superior a dez, em cada sessão

V - será deferido requerimento para participação na Tribuna Livre para:

- eleitor no Município de Palestina, identificado pelo número do título eleitoral, mencionado no requerimento:

- cidadão residente no Município de Palestina, com endereço consignado no requerimento;
Parágrafo Unico - A fim de facilitar a inscrição de participantes populares, a Secretaria Administrativa da Câmara fornecerá aos interessados formulário a ser por estes preenchido e assinado.

TÍTULO VIII

DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL

CAPITULO ÚNICO

DO ORÇAMENTO

Art. 115 - Recebido o projeto de lei orçamentária dentro do prazo legal, o Presidente o encaminhará à Comissão de Finanças e Orçamento, independentemente de leitura no Expediente, providenciando ainda distribuição de cópias da matéria para todos os vereadores em exercício.
§ 1º - A Comissão de Finanças e Orçamento terá o prazo improrrogável de dez dias para emitir o parecer, que deverá versar sobre o aspecto formal e o mérito do projeto.,

§ 2º - Instruído com o parecer da Comissão, será o projeto incluído na Ordem do Dia da sessão ordinária seguinte.

§ 3º - Em primeira discussão não serão aceitas emendas.

Art. 116 - Aprovado em primeira discussão, o projeto permanecerá cinco dias em pauta para o recebimento de emendas.

§ 1º - Se forem apresentadas emendas, o projeto será remetido à Comissão de Finanças e Orçamento, que terá o prazo máximo de cinco dias para apreciar as emendas.

§ 2º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas caso:

l - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) - dotação para pessoal e seus encargos;

b) - serviço da dívida;

III - sejam relacionadas:

a) - com a correção de erros e omissões;

b) - com os dispositivos do projeto de lei.

2º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão

ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 3º - Os projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do

Orçamento anual serão enviadas ao prefeito nos termos da legislação federal vigente à época.

Art. 117 - Aplicam-se as regras estabelecidas no artigo anterior para apreciação, pela Câmara, do plano plurianual e diretrizes orçamentárias.

TÍTULO IX

DO JULGAMENTO DAS CONTAS DO PREFEITO E DA MESA

CAPÍTULO ÚNICO

DO PROCEDIMENTO DO JULGAMENTO

Art. 118 - A Câmara exercerá, com o auxílio do Tribunal de Contas competente, a fiscalização financeira e orçamentária do Município.

Art. 119 - Recebido do Tribunal de Contas o parecer prévio sobre as contas do Prefeito, o Presidente da Câmara, no prazo de quarenta e oito horas,, a contar do recebimento, providenciará:

l - a distribuição de cópias do parecer prévio do Tribunal aos Vereadores;

II - o encaminhamento do processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que em seu parecer concluirá por projeto de decreto legislativo, dispondo sobre a aprovação ou rejeição das contas.

Parágrafo Unico - É de cinco dias o prazo para a Comissão de Finanças e Orçamento apresentar o seu parecer.

Art. 120 - A deliberação da Câmara sobre a prestação de contas do Prefeito deverá se verificar no prazo improrrogável de trinta dia a contar do recebimento do parecer do Tribunal de Contas.

Parágrafo Único - Decorrido o prazo a que se refere este artigo, sem deliberação pela Câmara, as contas serão consideradas rejeitadas ou aprovadas, conforme a conclusão do parecer do Tribunal de Contas, que prevalecerá para todos os efeitos.

Art. 121 - Rejeitadas as contas, por votação ou por decurso de prazo, o Presidente terá o prazo de setenta e duas horas para remetê-las ao Ministério Público devidamente instruídas, para os devidos fins.

Parágrafô Unico - Na omissão do Presidente, o primeiro Secretário, e na ausência ou omissão deste a Comissão de Justiça e Redação, a requerimento de qualquer Vereador, providenciará o encaminhamento das contas ao Ministério Público.

Art. 122 - O mesmo procedimento se dará na apreciação das contas da Mesa da Câmara.

Art. 123 - O parecer prévio do Tribunal de Contas emitido sobre as contas do Prefeito e da Mesa somente poderá ser rejeitado por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.

TÍTULO X

DO REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO l
DA INTERPRETAÇÃO E OBSERVÂNCIA DO REGIMENTO INTERNO SEÇÃO 1

DA QUESTAO DE ORDEM

Art. 124 - Toda dúvida levantada em Plenário sobre a interpretação do Regimento Interno considera-se questão de ordem.

Art. 125 - As questões de ordem devem ser formuladas com clareza e com indicação precisa das disposições regimentais que se pretende elucidar.

§ lº’ - Não sendo observado o disposto neste artigo o Presidente não tomará em consideração a questão levantada.

§ 2º - Durante a Ordem do Dia somente poderão ser formuladas questões de ordem ligadas à matéria que no momento esteja sendo discutida ou votada.

Art 126 - Cabe ao Presidente resolver soberanamente as questões de ordem. não sendo permitido a qualquer Vereador opor-se ou criticar a decisão, na sessão em que for ela adotada.

SEÇAO II

DOS RECURSOS

Art. 127 - Da decisão ou omissão do Presidente em questão de ordem, representação ou proposição de qualquer Vereador, cabe recurso ao Plenário.

Parágrafo Único - Até a deliberação do Plenário sobre o recurso, prevalece a decisão do Presidente.

Art. 128 - O recurso, formulado por escrito, deverá ser proposto dentro do prazo improrrogável de dois dias úteis, contados da decisão do Presidente.

§ 1º - Apresentado o recurso, o Presidente deverá, dentro do prazo improrrogável, de dois dias úteis, dar-lhe provimento, ou caso contrário, prestar informações e em seguida encaminhar o processo à Comissão de Justiça e Redação.

§ 2º - A Comissão de Justiça e Redação terá o prazo improrrogável de dois dias úteis para emitir parecer sobre o recurso.

§ 3º - Emitido o parecer da Comissão de Justiça e Redação, o recurso será obrigatoriamente incluído na pauta da Ordem do Dia da Sessão Ordinária seguinte, para deliberação do Plenário.

§ 4º - Aprovado o recúrso o Presidente deverá observar a decisão soberana do Plenário e cumprí-la fielmente, sob pena de processo de destituição.

§ 5º - Rejeitado o recurso, a decisão do Presidente será integralmente mantida.

CAPÍTULO II

DA REFORMA DO REGIMENTO

Art. 129 - O Regimento Interno somente poderá ser alterado, reformado ou substituído, através de projeto de resolução.

§ 1º - O projeto só será admitido quando proposto:

l - por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara;

II - pela Mesa;

III - pela Comissão de Justiça e Redação;

IV - por Comissão Especial constituída para esse fim.

§ 2º - Preenchidos os requisitos do parágrafo anterior, o projeto será lido no Expediente e encaminhado, pela ordem:

1 - à Comissão de Justiça e Redação, que deverá emitir parecer no prazo de cinco dias, exceto se o projeto for de sua autoria;
2 - Instruído com o parecer da Comissão de Justiça e Redação, a Mesa terá o prazo de dez dias para informar sobre a proposição, salvo em se tratando de projeto de sua autoria.

CAPÍTULO III

DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS

Art 130 - Os casos não previstos neste Regimento serão decididos pelo Presidente, passando as respectivas soluções a constituir precedentes regimentais, que orientarão a solução de casos análogos.

§ 1º - Também constituirão precedentes regimentais as interpretações do Regimento feitas pelo Presidente.

§ 2º - Os precedentes regimentais serão condensados para leitura a ser feita pelo Presidente até o término da Sessão Ordinária seguinte.

§ 3º - Para os efeitos do parágrafo anterior, os precedentes deverão conter, além do texto, a indicação do dispositivo regimental a que se referem, o número e a data da sessão em que foram estabelecidos e a assinatura de quem na Presidência da sessão os estabeleceu.

TÍTULO XI

DO PREFEITO

CAPÍTULO l
DA CONVOCAÇÃO DO PREFEITO

Art. 131 - O Prefeito poderá ser convocado pela Câmara para prestar informações que forem solicitadas sobre assuntos de sua competência administrativa.

§ 1º- A convocação será solicitada através de requerimento subscrito por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara, sujeito à discussão e à aprovação do Plenário.

§ 2º - O requerimento deverá indicar, explicitamente, o motivo da convocação, especificando os quisitos que serão propostos ao Prefeito.

Art. 132 - Aprovada a convocação, o Presidente entender-se-á com o Prefeito, mediante ofício, a fim de fixar dia e hora para seu comparecimento, dando-lhe ciência dos motivos da convocação e dos quesitos sobre os quais versarão as informações.

1º - O Prefeito deverá atender à convocação da Câmara dentro do prazo improrrogável de quinze dias, contados da data do recebimento do ofício.

§
2º - O Prefeito poderá fazer-se acompanhar dos técnicos ou funcionários que julgar necessários, para prestar os esclarecimentos que forem solicitados.

§ 3º - O Prefeito terá o prazo de uma hora, prorrogável por igual período de tempo mediante deliberação do Plenário, a pedido de qualquer Vereador ou do próprio Prefeito.

§ - 4º - É permitido a qualquer Vereador solicitar esclarecimentos sobre os ítens constantes do requerimento de convocação, cabendo a cada um o tempo de cinco minutos.

§ 5º - Em nenhuma ocasião, tanto por parte do Prefeito como dos Vereadores, serão permitidos apartes.

Art 133 - Os funcionários assessores do Prefeito poderão também ser convocados nos termos deste capítulo.

Art. 134 - As sessões terão. andamento ordinário até o momento em que se verificar o comparecimento da autoridade do órgão executivo. A partir daí, não mais haverá Expediente ou Ordem do Dia.

CAPITULO II

DO AFASTAMENTO E LICENÇA DO PREFEITO

Art.
135 - O Prefeito obrigatoriamente deverá solicitar à Câmara autorização para ausentar-se do Município por tempo superior a quinze dias ou para afastar-se do cargo.,

Parágrafo Unico - Em ambos os casos, a autorização deverá ser solicitada por ofício devidamente fundamentado.

Art. 136 - O Prefeito solicitará licença à Câmara, com direito a continuar percebendo seus subsídios, nos seguintes casos:

l - quando em tratamento de saúde, devidamente comprovado

II - quando em missão de representação do Município.

§ 1º - O pedido de licença para tratamento de saúde deverá ser formulado por ofício, ao qual será anexado atestado ou laudo médico recomendando a medida.

§ 2º - O pedido de licença para representação do Município deverá ser fundamentado por escrito, sendo que o Prefeito, além dos subsídios, terá, também, direito à verba de representação.

TÍTULO XII

DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO ÚNICO

APLICABILIDADE DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Art. 137 - Aplicam-se a este Regimento todas as disposições expressas na Lei Orgânica do Município, relativas ao órgão legislativo, de modo específico as que assim se intitulam:

-Da Câmara Municipal; - Da Posse dos Vereadores; - Da Eleição da Mesa; -

Das Atribuições da Mesa; - Das Comissões; - Dos Vereadores; - Das Reuniões da Câmara Municipal; - Do Processo Legislativo; - Da Remuneração dos Agentes Políticos.

Art. 138 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Prof. Alcides J. Soares”, 18/03/91.
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